
PROCESSO Nº: 0800072-06.2020.4.05.8203 - PETIÇÃO CRIMINAL
REQUERENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO: MUNICIPIO DE MONTEIRO
ADVOGADO: Sergio Petronio Bezerra De Aquino
11ª VARA FEDERAL - PB (JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO)

DECISÃO

I - Relatório

         O Ministério Público Federal  apresentou petição inicial  com a finalidade de requerer  a
liberação de valores constantes nas contas judiciais deste Juízo decorrente de verbas processuais, a
depender  da  disponibilidade,  para  que  o  Município  de  Monteiro  adquira  insumos  para
enfrentamento do novo Coronavirus (Covid-19).

         Fundamentou o MPF que, Em virtude da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), o
Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 313, de 19 de março de 2020, e o Tribunal
Regional Federal da 5ª Região, por meio do Ato Conjunto n. 01/2020, disciplinaram a destinação
de recursos de prestações pecuniárias, transações penais e suspensões condicionais do processo às
ações de saúde para combate à pandemia.

         Alegou o parquet que o município de Monteiro apresentou a documentação em anexo, em
que consta a inscrição do Fundo Municipal de Saúde no CNPJ, dados cadastrais de CPF e RG da
gestora do Fundo Municipal de Saúde e projeto com a descrição dos bens a serem adquiridos.

         Sustentou, diante dos documentos cadastrais do FMS e da Gestora, que os requisitos dos
incisos I e II do art. 2º do Ato Conjunto n. 01/2020 do TRF-5 estão preenchidos. Entendeu o MPF
que,  com o  projeto  apresentado,  estão  descritos  os  bens  a  serem adquiridos  e,  também,  resta
demonstrada a natureza emergencial da aquisição, através do que se depreende que o desembolso
será imediato à disponibilização dos valores.

         Por fim, quanto ao requisito dos três orçamentos exigidos, o parquet entende que tal exigência
(de três orçamentos) pode levar a atrasos impactantes para o enfrentamento da Pandemia. Alegou
que neste momento há clara falta de EPI’s e outros insumos no mercado, e naturalmente os preços
estão maiores que o de costume.

         Já em relação aos itens a serem adquiridos, o MPF entende que deve ser liberada a quantia
suficiente  para  a  aquisição  de  toucas,  máscaras  cirúrgicas,  aventais  e  luvas,  que  totalizam R$
19.283,60 (dezenove mil, duzentos e oitenta e três reais e sessenta centavos), sendo que outros bens
podem  ser  adquiridos  a  depender  da  disponibilidade  de  recursos.  Caso  não  haja  esse  valor
disponível, o MPF requer prioridade para a aquisição de máscaras cirúrgicas, que totalizam R$
13.140,00 (treze mil cento e quarenta reais), podendo haver a liberação de um valor menor para
aquisição proporcional, caso não haja disponibilidade desse montante.

II - Decisão

Por  meio  da  Resolução  n.  313/2020,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça  (CNJ)  -  atento  à
declaração pública de pandemia em relação ao novo "Coronavírus" pela Organização Mundial da
Saúde, em 11 de março de 2020, à Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância
Internacional da OMS, de 30 de janeiro de 2020, e aos ditames da Lei n. 13.979/2020 - recomendou
que:
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Art. 9o Os tribunais deverão disciplinar a destinação dos recursos provenientes do
cumprimento  de  pena  de  prestação  pecuniária,  transação  penal  e  suspensão
condicional do processo nas ações criminais, priorizando a aquisição de materiais
e equipamentos médicos necessários ao combate da pandemia Covid-19, a serem
utilizados pelos profissionais da saúde.

Ato contínuo, o Eg. Tribunal Regional Federal desta Quinta Região editou o Ato Conjunto
n. 01/2020, de 23 de março de 2020, disciplinando o procedimento a ser adotado pelas unidades
gestoras dos recursos decorrentes das prestações pecuniárias depositadas em conta judicial.

Com efeito, dispensou-se a publicação de edital e a celebração de convênios (art. 3º), bem
como estabeleceu-se a necessidade de efetiva participação do Ministério Público Federal tanto na
destinação dos recursos (art. 4º), quanto no posterior exame das contas a serem prestadas ao juízo
(art. 6º, parágrafo único).

No  mais,  estes  foram  os  requisitos  eleitos  pelo  supracitado  ato  normativo,  como
indispensáveis ao deferimento do pedido de liberação de verbas:

Art. 2º Os requerimentos, a serem enviados para o endereço eletrônico institucional da
direção de secretaria das unidades gestoras,  deverão ser instruídos,  necessariamente,
com:

I - prova de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

II - cédula de identidade e CPF do representante;

III - a descrição do bens a serem adquiridos, instruído com três orçamentos;

IV - o cronograma de desembolso;

V - declaração de que o material corresponde às finalidade previstas no art. 1º deste
Ato.

Consoante referendado pelo  Parquet  (4058203.5467574),  o  pedido  encontra  amparo nas
normas de regência.

Nos presentes autos, acostaram-se:

a)  comprovante de inscrição do Fundo Municipal de Saúde junto ao CNPJ, em situação ativa (ids.
4058203.5467575 e 4058203.5467576);

b) cópia de carteira identidade e CPF da Prefeita do Município de Monteiro (id. 4058203.5475319,
fls. 01 e 02);

c) cópia de carteira  de identidade com número de CPF da Secretária  de Saúde do Município de
Monteiro/PB (id. 4058203.5475323);

d) descrição, no documento de id. 4058203.5467582, do objeto a adquirir, como 1.000 máscaras N 95,
3.000  máscaras  cirúrgicas,  300  capotes  descartáveis,  500  macacões  descartáveis,  400  aventais
descartáveis, 1.000 toucas descartáveis, 100 caixas de luvas descartáveis, 20 termômetros laser com
infravermelho, 50 ventiladores mecânicos e 50 monitores multiparamédicos;

e) declaração da Secretária de Saúde, no documento de id. 4058203.5467582, que a execução do
projeto  tem  caráter  emergencial  em  face  da  pandemia  global  COVID-19,  ausência  destes
equipamentos  no  âmbito  da  rede  de  saúde,  além da  necessidade  emergencial  de  oferecer  uma
melhor estrutura e melhores condições de trabalho;
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f) estimativa de custo unitário dos bens a serem adquiridos no documento de id. 4058203.5467582,
fls. 4/8;

g) ofício de id. 4058203.5467577, o qual tem o efeito de preencher o requisito do inciso V do art. 2º
do normativo em questão, uma vez que afirma somar forças no combate da proliferação pandêmica
do  COVID-19  e,  para  tanto,  tais  recursos  serão  utilizados  para  a  aquisição  de  insumos,  EPI
(equipamentos de proteção individual) e Ventiladores Mecânicos, a fim de atender a demanda mais
urgente dos  profissionais  de  saúde da  rede  municipal  e  os  pacientes  contaminados com maior
vulnerabilidade e que apresentem quadro de complicações.

Malgrado  não  tenha  sido  apresentado  cronograma  de  reembolso,  depreende-se  da
documentação  acostada  que  a  aquisição  e  o  pagamento  correspondente  serão  imediatos  ao
fornecimento dos bens no mês de abril de 2020.

Vale  salientar,  outrossim,  que,  na  petição  inicial,  o  MPF aduziu  que  conforme  reunião
realizada com diversos órgãos (id.  4058203.5467612),  restou consignado nos encaminhamentos
que o Estado da Paraíba, através da Secretaria de Saúde, informará ao MPPB a relação de empresas
que  estejam eventualmente  abusando  na  elevação  de  preços  e  restrição  de  oferta  de  insumos
necessários na atual emergência de saúde pública, de modo que qualquer ato ilícito por parte de
fornecedores será devidamente apurado pelos órgãos de investigação e fiscalização.

De todos os requisitos mencionados acima, o Município de Monteiro somente não logrou
êxito  em  trazer  aos  fólios  orçamentos  de  dois  concorrentes  do  fornecedor  eleito  pela
Administração.

A omissão foi devidamente justificada e não obsta o acolhimento do pleito.

Segundo o MPF,  "tal exigência (de três orçamentos) pode levar a atrasos impactantes para o
enfrentamento da Pandemia. Isto porque, neste momento, há clara falta de EPI's e outros insumos
no mercado, e naturalmente os preços estão maiores que o de costume."

Nos termos do art. 4º-E, §2º, da Lei n. 13.979/2020, a contratação para aquisição de bens
indispensáveis  ao  enfrentamento  da  emergência  decorrente  do  "  Coronavírus  "  prescinde  da
realização  prévia  de  estimativa  de  preços,  mediante  justificativa  da  autoridade  competente.
Inclusive,  em caso  de  possibilidade  de  realização  dessa  consulta  de  preços,  o  §3º  do  mesmo
dispositivo legal permite até mesmo a compra por valores superiores aos de mercado, em face das
naturais oscilações dos preços, desde que, mais uma vez, haja a devida justificativa.

De  qualquer  maneira,  mesmo  com  a  cediça  e  generalizada  falta  de  itens  de  EPIs  no
mercado, este magistrado teve o cuidado de cotar, na rede mundial de computadores, alguns dos
bens em questão, a fim de constatar se há sobrepreço na pretendida aquisição.

A pesquisa revelou que os preços até então sugeridos pelo Município estão compatíveis com
os de mercado. Exemplificativamente, colaciono as seguintes imagens de pesquisa de preços:
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Com efeito, todas as exigências descritas no art. 2º do Ato Conjunto n. 01/2020 do TRF5 foram,
então, devidamente cumpridas pelo requerente, motivo por que o pedido merece DEFERIMENTO.

III – Dispositivo

 Ante o exposto,

DEFIRO o pedido formulado pelo Ministério Público Federal para liberar em benefício do
Município de Monteiro o valor de R$ 19.000,00 (dezenove milreais) dos recursos provenientes do
cumprimento de pena pecuniária, transação penal e suspensão condicional do processo nas ações
criminais que tramitam perante esta Subseção Judicária.

Caberá à Prefeita Anna Lorena de Farias Leite Nóbrega e à Secretária de Saúde Ana Paula
Barbosa  Oliveira  Morato  assinar  o  termo  de  responsabilidade  que  será  disponibilizado  pela
Secretaria  do  juízo,  nestes  autos  eletrônicos,  digitalizá-lo  e  acostar  novamente  aos  fólios,  em
observância ao art. 5º do Ato Conjunto n. 01/2020 do TRF5.

Após a juntada do termo de responsabilidade devidamente assinado pelo representante da
Prefeitura, expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal, determinando a transferência do montante
acima para a conta específica indicada pelo Município de Monteiro no ato da entrega dos termos de
responsabilidade.

Advirta-se  o  requerente  que,  para  fins  de  controle  da  escorreita  empregabilidade  do
numerário disponibilizado, não poderão transitar pela aludida conta recursos outros além daqueles
disponibilizados por esta 11ª Vara Federal/SJPB.
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Por fim, acolho o método de prestação de contas apontado pelo Ministério Público Federal a
ser adotado pelo município beneficiário, de modo que:

“a) o montante deverá ser utilizado, única e exclusivamente, para a aquisição de
equipamentos de proteção individual dos profissionais de saúde que estarão na
linha de frente ao atendimento a pacientes com a sintomatologia de contaminação
com a  COVID-19,  sob pena de responsabilidade  criminal  e  administrativa  do
gestor;

b) no prazo de 30 (trinta) dias, deve ser apresentada comprovação da regularidade
da utilização do recurso, como as notas fiscais da aquisição dos equipamentos, na
forma do art. 6º do Ato Conjunto n. 01/2020;

c)  todos  os  pagamentos  devem ser  realizados  mediante  transferência  bancária
diretamente  ao  fornecedor  do  produto  (transferência  conta  a  conta),  sendo
vedados  pagamentos  a  terceiros,  saques  em  dinheiro  e/ou  pagamentos  por
cheques.”

IV. Providências a cargo da Secretaria

1) Elabore-se o termo de responsabilidade com as advertências assinaladas no dispositivo
desta decisão, acostando-o aos autos eletrônicos;

2)  Após a juntada do termo de responsabilidade assinado pelo representante do requerente,
elabore-se ofício endereçado à CEF, a ser assinado por este magistrado, para fins de transferência
dos valores à conta bancária indicada pelo Município de Monteiro/PB;

3) Após a efetiva disponibilização dos recursos à Secretaria de Saúde, aguarde-se o prazo de
30 (trinta) dias para o Município prestar contas do montante recebido;

4) Em seguida à prestação de contas com a documentação listada no dispositivo da decisão,
abram-se vistas ao MPF para manifestação em 05 (cinco) dias, por ato ordinatório;

5) Ato contínuo, voltem-me conclusos para julgar a prestação de contas;

6) Julgadas as contas, encaminhe-se relatório analítico à Corregedoria-Regional do Quinto
Regional, com toda a documentação necessária, na forma do art. 8º do Ato Conjunto n. 01/2020 do
TRF5.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Monteiro/PB, data conforme validação no sistema.

RODRIGO MAIA DA FONTE

Juiz Federal – 11ª Vara/PB

acjv
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